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APRESENTAÇÃO

A necessidade de padronizar orientações aos suinocultores nasceu a par-
tir de uma demanda do Comitê da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas. O pedido 
resultou em um encontro realizado em junho de 2013, em Lajeado (RS), com a 
participação de pesquisadores da EMBRAPA Suínos e Aves. Consumo de água 
na atividade, manejo e uso dos dejetos gerados foram temas debatidos.

Em novas reuniões, foi entendido como importante desenvolver um ma-
terial sobre sustentabilidade na produção, de leitura rápida e objetiva, com 
processos e procedimentos de fácil compreensão, para uso dos suinocultores 
e dos técnicos.  

Este guia foi elaborado durante os dias 10, 11 e 12 de fevereiro de 2014, 
em um encontro técnico na cidade de Salvador do Sul (RS), do qual participa-
ram representantes de diversas instituições, como órgãos públicos, integrado-
ras, sindicatos e associação de produtores.

EXPEDIENTE

Realização e Coordenação
Conselho Técnico Operacional 
da Suinocultura Fundesa
 
Coordenação Técnica 
Méd. Vet. Paulo Roberto Basso

Entidades apoiadoras
Fundesa, ABPA, Acsurs e Sips

Edição
Thais D'Avila Produtora 
de Conteúdo Ltda

Projeto gráfico e diagramação
Diagramme

Revisão Ortográfica
Realiza Produções

Ilustração
Germano Ilustrador Digital

Fotos
Emerson Foguinho

Fotos aéreas
Moviesky Imagens Aéreas

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PRODUÇÃO DEN
A

SUÍNOS
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OBJETIVOS

Melhorar a competitividade da suinocultura aumentando a renda da pro-
priedade;

Sistematizar e padronizar os procedimentos de sustentabilidade ambiental 
e melhorar o seu entendimento na atividade;

Sensibilizar e mobilizar todos os envolvidos na cadeia produtiva, para a im-
portância da qualidade ambiental na produção;

Promover ações de educação ambiental;

Dar maior segurança às práticas de produção;

Contribuir para melhoria das condições sanitárias;

Valorizar o aproveitamento dos dejetos como biofertilizante orgânico;

Melhorar a gestão e uso da água na suinocultura;

Melhorar a qualidade de vida e o bem-estar de todos que se envolvem com 
a atividade.

CONCEITO DE SUSTENTABILIDADE: 

O conceito de sustentabilidade tem sua origem relacionada ao termo “desen-
volvimento sustentável”, definido como aquele que atenda às necessidades 
das gerações presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de suprirem suas próprias necessidades (Relatório de Brundtland – 1987).



1. Água

O volume de água existente no planeta não se altera com o passar do tempo, apenas 
muda a forma e o local onde se encontra.

As águas para o uso na produção de suínos podem ser de superfície ou subterrâneas. 
Entenda o que é cada uma. 

Águas de superfície: são as águas que formam fontes, nascentes, 
olhos d’água, sangas, áreas úmidas, arroios, rios e mares. As águas 
de superfície são alimentadas diretamente pelas chuvas, respon-
dendo imediatamente à sua variação de excesso ou escassez.
Águas de superfície são de mais fácil contaminação pelas ações hu-
manas e viabilizam mais facilmente a sua descontaminação.

Boas práticas para a preservação 
das águas superficiais:

 Proteger as áreas úmidas, banhados e de nascentes com isolamento e recupera-
ção da vegetação nativa;

Impedir o acesso de animais às nascentes e fontes e ordenar o acesso dos animais 
aos açudes;

Preservar e recuperar as margens de córregos, arroios e rios;

Proteger contra erosão e degradação ambiental todas as áreas, principalmente as 
de contribuição e de recarga dos mananciais.

1312
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Águas subterrâneas: encontradas abaixo da superfície e formadas pelo 
lençol freático e pelos lençóis profundos. As águas de lençol freático tam-
bém respondem às chuvas, porém de forma mais lenta. Disponibilizam as 
águas para as fontes e nascentes e garantem a perenidade dos rios.  
Águas subterrâneas de profundidade são mais protegidas e de difícil con-
taminação direta pela superfície. Entretanto, quando acessadas por perfu-
ração de poços, tornam-se mais vulneráveis à poluição e contaminação. A 
sua descontaminação é mais difícil e a sua vazão mais constante. 

Boas práticas para a preservação 
das águas subterrâneas:

 Proteger as áreas junto dos pontos de captação com isolamento e controle de 
poluição superficial; 

Não drenar banhados e áreas úmidas, que são áreas de recarga para as águas 
subterrâneas. 

Evitar o desperdício deixando para usos prioritários como a dessedentação hu-
mana e animal;

Somente acessar as águas de poços profundos quando não houver outra dispo-
nibilidade;

 Quando usar águas de poços, sempre priorizar a perfuração e usos coletivos;

 Os poços devem ser impermeabilizados.

1.1 Água para suinocultura

Água de boa qualidade é 
indispensável para o bom de-
sempenho da criação. Tanto 
para a dessedentação dos ani-
mais quanto para as práticas de 
manejo das granjas.

Por isso, a meta do suino-
cultor deve ser sempre o ma-
nejo eficiente dos dejetos e sua 
correta destinação. Desta forma, 
é possível riscos de contamina-
ção do solo e das águas. 

O primeiro passo é o ca-
dastro do uso das águas pelo 
criador. Porém o respeito às dis-
tâncias estabelecidas para a proteção dos recursos hídricos deve fazer parte das metas para 
a legalização da propriedade. Estes critérios são estabelecidos tecnicamente e precisam ser 
levados em conta. 

 Para implantação de uma granja e seu processo de operação, é necessário realizar uma 
avaliação da disponibilidade de água, em todas as épocas do ano. Essa medida pode ser feita 
utilizando um pluviômetro e anotando a quantidade de chuva em cada ocorrência, com data.

A água é um bem 
público, finito e 

vulnerável. Cabe a nós 
protegê-la.



1.2 – Captação de água da chuva

A água da chuva pode ser captada e reservada de várias formas. Porém é importante 
que, sempre que possível, seja utilizada aquela que escorre dos telhados, armazenada em cis-
ternas. Também pode ser usada a água que escorre diretamente no solo e é armazenada em 
açudes ou, ainda, que flui de fontes protegidas dos lençóis freáticos superficiais, entre outras. 

O uso de lençóis de profundidade provoca maior consumo de energia, pois em alguns 
casos, os poços perfurados podem atingir mais de 100 metros de profundidade. Já a utiliza-
ção de águas superficiais conduz a um maior cuidado com as bacias de contribuição, levando 
a importantes ganhos ambientais. 

A filtração da água de superfície é fundamental para uso na dessedentação animal. Para 
tanto, podemos lançar mão da filtragem biológica, também conhecida como processo de 
filtragem lenta em areia. 

O filtro lento é um filtro de gravidade, portanto, bombas de baixa potência são utiliza-
das somente quando necessário. Na superfície do filtro, forma-se uma importante camada 
conhecida como superfície de coesão ou “Schmutzdecke”. É nesta camada que acontece, de 
forma intensa, a atividade biológica - a ação mais importante no processo da filtração lenta. 
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O uso de mantas sintéticas sobre a 
camada de areia possibilita aumento da 
taxa de filtração, reduzindo o tempo do 
processo. A manta ainda permite a redu-
ção da quantidade de areia e a melhor 
higienização do filtro pela facilidade em 
remover, lavar e recolocar a manta no lu-
gar. É sobre esta que se forma o “Schmut-
zdecke”.  

O filtro lento de areia é predominan-
temente biológico e destinado a tornar 
potáveis as águas brutas de excelente 
qualidade. Também são capazes de pro-
piciar águas tratadas com expressivas reduções no índice de coliformes, entre outras melhorias. 
Portanto, o uso em águas coletadas em telhados e armazenadas em cisternas tem a filtração faci-
litada, bem como as águas provenientes de fontes protegidas. 

Já o uso de águas de açudes e riachos ou de rios que têm águas turvas, deve ser precedido 
de decantadores de fluxo ascendente e/ou tanque de aguapés (Eichhornia crassipes), como 
forma de melhorar a qualidade física, química e físico-química da água a ser direcionada para a 
filtragem.    

1.3 Armazenagem de água

Reservatórios para consumo imediato
Independentemente da disponibilidade de água presente na propriedade, 
o armazenamento é obrigatório para atender, no mínimo, a dois dias de ne-
cessidade de consumo, no período de maior demanda. 
Deverá ser feita em depósitos apropriados (metálico, concreto, fibra de vidro 
entre outros), e o importante é que sejam bem vedados, para evitar a con-
taminação da água armazenada, bem como desperdício por vazamentos. 
Recomenda-se que o depósito de água para consumo imediato seja pro-
tegido do sol. 

Armazenagem de água para consumo
Poderá ser feita em depósitos como cisternas e tanques impermeabiliza-
dos com mantas. Deverão ser cercados para impedir acesso de pessoas 

A atividade bioló-

gica ocorre pela presen-

ça de partículas inertes, 

matéria orgânica e de 

uma grande variedade 

de organismos onde são 

encontrados bactérias, 

algas, protozoários, me-

tazoários e muitos outros 

micro-organismos. 
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1.5 Consumo

A disponibilidade de água deve ser compatível com o sistema de produção e o porte a 
ser implantado na propriedade, conforme parâmetros descritos a seguir.

Na ausência de métodos precisos de medição do consumo de água e do volume real 
de dejetos produzidos na propriedade, deve-se estimar, para efeito de cálculo de volume, os 
coeficientes recomendados nas tabelas 1 e 2.

Tabela 1 -Volume diário de Consumo de Água (litros/animal/dia) em sistemas 
especializados de produção de suínos no Estado de Santa Catarina. *

Modelos de sistema de 
produção de suínos

Massa suínos (kg) Consumo água (l/animal/dia)

Ciclo completo (CC) - 72,9

Unidade de Produção
de Leitões (UPL)

- 35,3

Crechários (CR) 6 - 28 2,5

Unidade de Terminação (UT) 23 - 120 8,3

Wean-to-finish (WTF-D)** 6 -120 7,5

Wean-to-finish (WTF-S) 6 - 120 6,8

* Ver referências bibliográficas na página 57
** Wean-to-Finish (WTF-D) o grupo de animais é alojado e, em cerca de 42 dias, a metade permanece na unidade e a outra 
metade é deslocada para outra edificação ou produtor; Wean-to-Finish (WTF-S) o grupo de animais é simplesmente alojado na 
edificação permanecendo no mesmo local até o final da terminação.

e animais e possuir barreiras físicas 
para conter escorrimento superfi-
cial a fim de evitar a contaminação 
da água armazenada.
No caso de armazenagem em açu-
des, se a atividade principal da pro-
priedade for suinocultura, a mesma 
deverá ser cercada. Caso contrário, 
deverá permitir o acesso ordenado 
dos animais para dessedentação. 

Reservatório de água para higiene 
e limpeza das construções 
Poderá ser feito em depósitos apro-
priados para armazenar volume de 
água suficiente à necessidade da 
propriedade para esses fins.

Reservatório auxiliar para trata-
mento com fármacos 
Este deverá ser de fácil acesso e 
protegido da luz solar, com armaze-
nagem mínima de um dia de con-
sumo.

	
1.4 Qualidade

 
Independentemente da sua origem, a qualidade da água usada na suinocultura deverá 

atender aos requisitos de qualidade previstos na Portaria 2914/2011 do Ministério da Saúde.. 
A comprovação do previsto nessa Portaria deverá ser feita através de análises físico-químicas e 
microbiológicas, conforme intervalos recomendados de acordo com a origem da água.

Água potável deverá ser sempre clorada com sistema dosador contínuo, quando utiliza-
da para fonte de bebida aos animais e humanos. Para manter a qualidade da água, deverá ser 
realizada a limpeza e desinfecção dos reservatórios e tubulações periodicamente.

1918

O controle e registro do uso 
de água devem ser mensurados 

através da instalação de 
hidrômetros adequadamente 

dimensionados. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2914_12_12_2011.html


Pontos a serem avaliados para 
evitar desperdício de água:

► Regulagem de bebedouros;

► Conservação das tubulações e 
conexões; 

► Regulagem das boias de nive-
lamento;

► Vedação dos reservatórios de 
água.
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Tabela 2 - Volume diário de Dejetos líquidos (litros/animal/dia) produzido em 
sistemas especializados de produção de suínos no Estado de Santa Catarina. *

Modelos de sistema de 
produção de suínos

Massa suínos (kg)
Volume de dejetos

 (l/animal/dia)

Ciclo completo (CC) - 47,1

Unidade de Produção
de Leitões (UPL)

- 22,8

Crechários (CR) 6 - 28 2,3

Unidade de Terminação (UT) 23 - 120 4,5

Wean-to-finish (WTF-D)** 6 -120 4,1

Wean-to-finish (WTF-S) 6 - 120 3,4

* Ver referências bibliográficas na página 57
** Wean-to-Finish (WTF-D) o grupo de animais é alojado e, em cerca de 42 dias, a metade permanece na unidade e a outra 
metade é deslocada para outra edificação ou produtor; Wean-to-Finish (WTF-S) o grupo de animais é simplesmente alojado na 
edificação permanecendo no mesmo local até o final da terminação.

1.6 Perdas e/ou desperdícios

1.7 Modelos e vazão de bebedouros 

Os principais modelos 
são: chupeta fixa, chupeta com 
regulagem de altura, chupeta 
pendular, concha, concha eco-
lógico, calha e em nível. 

O modelo de bebedouro, 
aliado á sua manutenção e re-
gulagem, é um dos principais 
fatores que garantem o con-
trole do desperdício da água, o 
consumo dos suínos, o desem-
penho da produção e a quali-
dade/quantidade de dejetos 
gerados.

A vazão é indicada de 
acordo com a tabela 3, apre-
sentada a seguir:

Tabela 3 - Vazão mínima recomendada nos bebedouros em função da fase produtiva dos suínos

Suínos (kg) Vazão de água (l/min)

Leitões de maternidade 0,25 – 0,40

Suíno até 30 kg 0,50 – 0,60

Suíno de 30 - 50 kg 0,60 – 0,75

Suíno de 50 - 150 kg 0,75 – 1,00

Porca Gestação 1,00 – 1,50

Porca Lactação 1,50 – 2,00

Cachaço 1,50 – 2,00

Fonte: Adaptado de Oliveira (1994) e de Bonazzi et al. (2001).

Essas perdas devem ser 
evitadas ao máximo, 

pois geram maior custo 
de produção. 
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2. Biossegurança 

Biossegurança é um conjunto de medidas que visa reduzir os riscos de infecção. São 
medidas técnicas, sanitárias e normas de trabalho aplicadas para prevenir a entrada ou disse-
minação de agentes infecciosos em uma criação. 

							         
2.1 Controle de moscas, roedores e outras pragas

 
As moscas e os ratos assumem importante papel como vetores de doenças no sistema 

de produção de suínos, devendo, por isso, ser controlados permanentemente. 

1.8 Lavagem e desinfecção

Para ser realizada uma lavagem adequada das construções, o equipamento deve ser 
de alta pressão e de baixa vazão de água; 

Também é necessário que as construções sejam de superfície lisa, para evitar desper-
dício de água; 

O prévio umedecimento e raspagem das baias, bem como o uso de detergentes, faci-
litam a limpeza e diminuem o consumo de água.



2.2 Limpeza e higienização das construções

A realização de um processo de higienização detalhado é condição indispensável para a 
manutenção de um alto nível de saúde do rebanho.

Limpeza e higienização durante o desenvolvimento do lote:

Raspagem mecânica;

Limpeza de bebedouros e comedouros;

Limpeza e higienização entre lotes

Molhar o piso das baias para facilitar a limpeza, após a saída dos animais;

Raspar mecanicamente;

Lavar com água sob pressão, removendo toda sujidade;
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Entre as medidas gerais de controle destacam-se:

 Destinação adequada dos resíduos gerados na atividade;

Limpeza e organização da fábrica de ração, depósitos, galpões e arredores;

Remoção de entulhos e corte de grama.

O controle de roedores pode ser realiza-
do através de:
- Barreiras físicas que impeçam o acesso 
nos galpões, locais de armazenagem ou 
alimentação dos animais;
- Utilização de armadilhas;
- Produtos químicos (raticidas), os quais de-
vem ser empregados com cuidado para evi-
tar intoxicação dos animais e operadores.

Para o controle de moscas, recomenda-se:	
- Remoção mecânica dos dejetos das cons-
truções diariamente; 
- Controle químico através de produtos ade-
quados, seguindo orientação técnica; 
- Controle biológico, que elimine o inseto 
em alguma fase do seu ciclo de vida. 

Considerações:

► Existem produtos e empresas es-
pecializadas no combate às pragas; 

► Sempre utilizar equipamentos 
de proteção individual e seguir as 
recomendações do fabricante do 
produto, buscando-se, assim, evitar 
a contaminação de humanos e dos 
animais. 

► Utilizar somente produtos regis-
trados no MAPA ou no MS.



2.3 Barreiras sanitárias 

► Barreira verde (cerca verde, 
cortina vegetal ou quebra- 
vento);

► Cercas de isolamento entre 
os galpões e o restante da pro-
priedade (preferencialmente 
de tela);

► Controle de acesso de fun-
cionários, técnicos, proprietá-
rios, visitantes e demais pes-
soas;

► Banho e/ou troca de roupa 
e calçado para acessar as gran-
jas/construções;

► Livro de registro (livro de visita);

► Placa indicativa de “Proibida a Entrada” no acesso das granjas/construções;

► As rampas de embarque e desembarque de animais e os silos de ração devem estar dentro 
da cerca de isolamento, permitindo a carga e descarga por fora da cerca de isolamento;

► Esterqueira e composteira de carcaças com acesso pelo perímetro externo da granja;

► Controle da qualidade da água e alimentos que entram na granja;

► Quarentena (monitoramento sanitário) dos animais de reprodução que entram na granja;

► Controle do acesso de outros animais às construções, incluindo animais silvestres.
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Desmontar partes móveis (grades, comedouros, bebedouros etc);

 Preparar e aplicar detergente;

 Enxaguar com água sob pressão;

Montar (grades, comedouros, bebedouros etc);

 Deixar secar;

 Preparar e aplicar o desinfetante, respeitando a diluição recomendada e a quantidade de 
calda/m2 de superfície;

 Realizar vazio sanitário.
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3. Resíduos Sólidos não-orgânicos

Resíduos sólidos são as sobras descartáveis, que não serão tratadas pelo produtor. 

3.1 Atribuições do produtor

Após a utilização de qualquer insumo na produção de suínos, as embalagens deverão 
ser separadas por sua natureza. 

► Plástico, vidro e metal devem ser 
separados e armazenados temporaria-
mente em local adequado;

► Os materiais perfuro-cortantes 
(agulhas, seringas e lâminas contami-
nadas) deverão ser armazenados em 
embalagens apropriadas, como as 
garrafas PET;

► Os papéis contaminados deverão 
ser destinados à compostagem, e os 
papéis não contaminados poderão ser 
destinados à reciclagem;

► Recomenda-se utilizar produtos em 
embalagens maiores, pois são mais 
econômicas e geram menos resíduos; 

► Resíduos de construção civil deve-
rão ser recolhidos e destinados corre-
tamente.

292628
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4. Resíduos Orgânicos 

A atividade de suinocultura é considerada pelos órgãos ambientais como uma atividade de 
alto potencial poluidor. Por isso, é importante atuar com responsabilidade para a correta des-
tinação dos dejetos.

4.1 Geração de dejetos

A estimativa de geração de dejetos pelos diferentes sistemas de produção de suínos é 
definida conforme a fase dos animais e o sistema de criação, como pode ser visto na tabela 
2 página 20. 

O volume de dejetos corresponde à água de dessedentação desperdiçada, água de la-
vagem, restos de alimentação, urina, fezes e outros detritos.

4.2 Manejo de dejetos 

O manejo dos dejetos possui três objetivos principais:
Aumentar ao máximo possível a concentração dos dejetos;
Dar a eles o melhor valor agronômico, como fertilizante de plantas;
Impedir a contaminação do meio ambiente.

	
O manejo dos dejetos pode ser dividido em cinco etapas, que são:
Geração; 
Coleta;  
Armazenagem; 
Tratamento; 
Distribuição/utilização na forma sólida e líquida;

As canaletas de recolhimento dos dejetos devem ser impermeabilizadas e cobertas, 
conforme orientação técnica, não permitindo entrada de água da chuva e evitando vaza-
mentos. Deverá contemplar caixa de inspeção no sistema, para garantir a melhor condução 
dos dejetos.

As esterqueiras, tanques ou lagoas variam em tamanho, forma e tipo de revestimento. 
O fundamental é que sejam impermeabilizadas, para evitar a contaminação do solo e/ou da 
água. Devem ser cercadas para evitar a entrada animais e pessoas.

Não enterrar ou incinerar 
(queimar) nenhum tipo de 

resíduo sólido na propriedade ou 
em outro local. Não descartar 
resíduos no meio ambiente.
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A profundidade das esterqueiras deve ser determinada conforme a profundidade do 
lençol freático, tipo de solo e do maquinário disponível para retirada dos dejetos. 

Também devem prever sistema que evite os processos erosivos e a entrada de água da 
chuva. 

No armazenamento dos dejetos suínos em esterqueiras ou lagoas, recomenda-se o uso 
de, no mínimo, dois reservatórios de tamanho semelhante, cuja capacidade total, seja sufi-
ciente para um tempo de retenção hidráulica (TRH) mínimo de 80 dias, somado a uma segu-
rança técnica de 20% em volume. 

O enchimento das mesmas deverá ser intercalado, ou seja, após encher a primeira, pas-
sar a encher a segunda. Quando completar o enchimento da segunda, o dejeto estabilizado 
da primeira poderá ser utilizado. 

Considerando o intervalo de aplicação de dejetos em determinadas culturas, o TRH de-
verá ser maior.  

Na construção de esterqueiras ou lagoas, podem ser usados materiais como concreto, 
alvenaria em tijolos, solo-cimento ou blocos de cimento, geomembrana (PEAD) ou outro ma-
terial de construção comprovadamente impermeável e dentro das recomendações técnicas 
de construções em engenharia.

A localização das esterqueiras deve sempre estar de acordo com os distanciamentos 
legais de Áreas de Preservação Permanente e Código Sanitário Estadual.

4.3 Valor fertilizante e custo de distribuição de dejetos suínos 

A destinação correta dos dejetos, visando ao aproveitamento do potencial fertilizante, de-
veria ser tarefa de todos os produtores. 

Veja por quê:
Durante terminação de um lote de 500 suínos, por exemplo, é possível gerar até 500 m3 de 

dejetos, o que corresponde a uma  economia de R$ 9.095,00 em fertilizantes minerais. 
A tabela a seguir, mostra a economia gerada a partir da utilização do fertilizante orgânico. 

Tabela 4 - Nutrientes do dejeto suíno

Nutrientes
*DLS  

kg /m3 
Disponível 

kg /m3
Nutriente 

R$/kg
VALOR 
R$/m3

Nitrogênio 2,80 2,20 2,93 6,44
Fósforo 2,40 2,20 3,57 7,85
Potássio 1,50 1,50 2,60 3,90

TOTAL 18,19
Fonte: Manual de adubação e calagem para os Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina (2004) 
*DLS = Dejeto Líquido de Suíno

A entrada da água da chuva 
aumenta o volume de dejetos 
e diminui a concentração de 
nutrientes, elevando o custo 

de distribuição. 
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4.4 Cobertura de estruturas de armazenamento de dejetos

As estruturas de armaze-
namento de dejetos devem ser 
cobertas, quando tecnicamen-
te viável, para evitar a entrada 
de água da chuva. A cobertura, 
além de evitar o aumento do 
volume dos dejetos, também 
reduz a proliferação de insetos e 
outros vetores e reduzem o mau 
cheiro. 

Nas situações onde for pos-
sível fazer a cobertura, é necessá-
rio dimensionar a esterqueira de 
maneira a facilitar a construção 
com um menor custo.

4.5 Compostagem de dejetos líquidos

A compostagem é definida como a decomposição biológica e a estabilização das subs-
tâncias orgânicas, sob condições que permitam o desenvolvimento de temperatura, como 
resultado da produção biológica de calor pelas bactérias termofílicas, resultando em um pro-
duto final suficientemente estável para a estocagem e aplicação agrícola.

Parâmetros de operação:
Substratos recomendados: mistura de serragem + maravalha, bagaço de 
milho, palha de gramínea. O substrato deverá estar preferencialmente 
seco, evitando excesso de umidade;
O dejeto, para ser compostado com eficiência, deverá apresentar teor de 
matéria seca superior a 4%;
Um quilo de substrato permite processar (compostar)  10 a 12 litros de 
dejetos líquidos;

Dimensionamento do Sistema de Armazenamento:
O dimensionamento do tamanho das esterqueiras deve ser calculado de 
acordo com os seguintes fatores: 
Sistema de criação – se é ciclo completo, UPL 21 ou 63 dias, crechário ou 
terminação;
Quantidade de animais;
Tipo de instalação e equipamentos;
Tempo de permanência;
Forma de tratamento dado aos dejetos. 

Em todos os casos, exige-se uma folga de 20% de sua capacidade, como medida de 
segurança. 

4.6 Concentração 

A concentração varia de acordo com o sistema de criação, tipo de instalação e equipa-
mentos, e manejo de dejetos adotado. Reflete a maior ou menor quantidade de elementos 
fertilizantes (N, P e K), matéria orgânica, metais e patógenos em relação a um determinado 
volume de água. Essa relação pode ser determinada através da medida da densidade dos 
dejetos.

Sendo assim, quanto mais concentrado ele for, maior capacidade fertilizante terá.



Utilização do Dejeto Líquido 
A forma de utilização dos dejetos líquidos depende da fertilidade do solo, 
da exigência nutricional da planta e da legislação ambiental. Esta utilização 
pode reduzir significativamente os gastos com fertilizantes em uma pro-
priedade agrícola.Para análise da composição dos dejetos, deve-se utilizar 
o densímetro que, em função da concentração de sólidos totais, pode es-
timar a concentração de nutrientes.

Biodigestor 
É um sistema parcial de tratamento, que reduz a emissão de carbono ge-
rando biogás, o qual pode servir como forma paralela/complementar de 
estabilização de dejetos. 
O metano pode ser utilizado na propriedade em substituição a combus-
tíveis (gasolina, diesel, GLP ou lenha), ou energia (elétrica, térmica ou mo-
triz). Após o processo de produção e captura do metano, o efluente gera-
do do processo serve também como biofertilizante. 
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Tabela 5: Oferta de nitrogênio, fósforo e potássio, calculada a partir da excreção do equivalente 
em N, P2O5 e K2O por unidade animal alojada, nos diferentes sistemas de produção:

Sistema de produção Unidade animal

Excreção anual por 
animal alojado

N P2O5 K2O

 kg ano-1

Unidade de Terminação1 Suíno alojado  8,00 4,30  4,00

UPL 25kg2 Fêmea alojada 25,70 18,00 19,40

Creche3 Leitão alojado 0,40 0,25 0,35

UPL 6kg4 Fêmea alojada 14,50 11,00 9,60

Wean-to-finish5 Suíno alojado 8,40 4,55 4,35

Ciclo Completo6 Fêmea alojada 85,70 49,60 46,90
1 2 3 4 5 67

1.Considerando 3,26 lotes por ano (lotes de 105 dias e 7 dias de intervalo entre lotes). Fonte: Tavares (2012)	
2. Considerando 2,35 partos por fêmea alojada por ano e a produção de 28 leitões por fêmea alojada por ano. Fonte: CORPEN (2003); Dourmade et al. 
(2007). 	
3. Fonte: CORPEN (2003); Dourmade et al. (2007).
4. Calculado descontando-se a produção de nutrientes da fase Creche em relação a UPL 25kg. Fonte: CORPEN (2003); Dourmade et al. (2007)	
5. Calculado a partir dos dados de creche e unidade de terminação. Fonte: CORPEN (2003); Dourmade et al. (2007); Tavares (2012).
6. Considerando 2,35 partos por fêmea alojada por ano, a produção de 28 leitões por fêmea alojada por ano e 12 suínos terminados por fêmea alojada 
por ano. Calculado a partir dos dados de UPL 25kg  e terminação. Fonte: CORPEN (2003); Dourmade et al. (2007). 	

4.7 Destino final

O destino final dos dejetos vai depender de como o projeto de construção foi elaborado 
e do sistema de manejo adotado. Poderá ser utilizada uma ou mais das opções a seguir, de 
forma isolada ou conjunta. 

Os sistemas de tratamento proporcionam uma perda natural, que deverá ser conside-
rada no plano de manejo de nutrientes. Estas perdas variam de acordo com o manejo dos 
dejetos e as características do sistema de tratamento. 

É preciso considerar que o ideal é a geração do menor volume possível de dejetos e que 
os mesmos devem ter a maior concentração possível (menor quantidade de água). Decorri-
do o tempo mínimo de armazenagem, que tem como finalidade estabilizar os dejetos, estes 
podem ser utilizados como fertilizantes de plantas.



Sistemas de distribuição de dejetos
Existem diferentes sistemas de distribuição de dejetos, que variam quanto à sua 
forma de transporte ou aplicação dos mesmos:

►Distribuidor mecanizado: Transporta os dejetos acondicionados em um 
tanque hermético, que pode estar acoplado a um reboque tratorizado ou ao 
chassis de um caminhão. Possui um sistema de bombeamento, para aplicação 
dos dejetos por aspersão sobre o solo ou culturas que se quer fertilizar.

►Fertirrigação: O transporte dos dejetos é 
feito por meio de uma rede de canos, com 
o auxílio de uma bomba, que espalha os 
dejetos através de aspersores previamente 
instalados na área a ser fertilizada. É vedada 
a passagem de canalização de transporte 
de dejetos para áreas de aplicação sobre 
cursos hídricos e Áreas de Preservação Per-
manente. 

►Injeção no solo: Ao contrário dos métodos tradicionais de lançamento, em 
que o dejeto é aspergido na atmosfera, no método de injeção ele é depositado 
diretamente na terra, dentro de um sulco. Neste processo, o impacto ambien-
tal é reduzido drasticamente, enquanto o aproveitamento dos nutrientes é 
aumentado. 
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Tratamento de dejetos
Para destino final em cursos hídricos, quando a propriedade não dispõe de 
áreas agrícolas suficientes para receber toda quantidade de dejetos, uma al-
ternativa é adoção de uma sequência de equipamentos e lagoas, pela ordem: 
decantadores, peneiras, microfiltros, esterqueiras, lagoas anaeróbias, lagoas fa-
cultativas, lagoas aeróbicas e lagoas com plantas enraizadas.
O efluente final tratado poderá ser lançado em cursos d’água somente se forem 
atendidos os padrões de emissão fixados pela legislação. Este método necessita 
de monitoramento periódico dos efluentes e do corpo hídrico receptor.   

Lodo 
O lodo, caracterizado pela fase sólida (pesada) dos dejetos, é formado por re-
síduos de ração, minerais, metais pesados, materiais de desgaste dos pisos e 
paredes (areia e pedra brita). Por serem pesados, depositam-se nas canaletas, 
tubos, calhas, lagoas e biodigestores, diminuindo sua via útil. Um dos objetivos 
dos decantadores citados anteriormente, é reter estas impurezas e permitir a 
sua remoção, antes de adentrarem nas lagoas e biodigestores.

Converse com 
seu técnico!



Cuidados necessários 
para aplicação de dejetos 

compostados: 

Compostagem de animais mortos
A compostagem é o resultado da de-
gradação biológica de matéria orgâni-
ca em presença de oxigênio do ar. No 
caso de animais mortos, necessita de 
quatro elementos presentes na granja: 
água, substrato para fermentação (ser-
ragem, maravalha, cascas ou palhas), 
micro-organismos e resíduos orgâni-
cos (cadáveres, natimortos, restos pla-
centários). 
É importante não queimar ou enterrar 
animais mortos e demais resíduos or-
gânicos na propriedade ou em outro 
local. O processo de incineração e de-
sidratação é possível, desde que com 
equipamentos adequados e licencia-
mento específico.
Animais mortos durante o alojamento 
do processo produtivo não poderão 
ser destinados à indústria de sebos e 
ração animal, pois somente é permitida a utilização de restos de carcaças 
abatidas com fiscalização da inspeção sanitária. (IN. 34/2008 do MAPA).
A composteira de animais mortos deve ser bem ventilada, com piso im-
permeável. As aberturas devem ser protegidas por tela, e deverá ser feita 
a adequada disposição da matéria seca (serragem, por exemplo), entre as 
camadas de animais mortos ou resíduos de parições.

Vantagens da compostagem
Redução ou eliminação de maus odores;
Redução ou eliminação de moscas;
Redução da contaminação ambiental;
Produção de adubo orgânico.

 Ideal utilizar em solos com boa drena-
gem interna, não sujeita a inundações peri-
ódicas;

 o lençol freático deverá estar a, pelo me-
nos, 1,5 metro da superfície do solo, na situ-
ação crítica de maior  precipitação pluvio-
métrica; 

 é importante adotar práticas adequadas de 
controle da erosão, de acordo com orientação téc-
nica;

as áreas de aplicação devem estar a uma distân-
cia mínima de 50 metros dos cursos hídricos natu-
rais mesmo que intermitentes, habitações vizinhas 
e das margens das estradas. 

A quantidade de dejetos a ser aplicada 
depende de alguns fatores:

da estrutura e da fertilidade do solo;

 da exigência nutricional da planta;

da legislação ambiental. 

► preferencialmente não ultrapassar 50m³/ha/
ano.
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http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method=visualizarAtoPortalMapa&chave=284275208
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5. Licenciamento Ambiental 

O Licenciamento Ambiental no RS está sob a responsabilidade originária da Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente (SEMA), sendo realizado pela Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental Henrique Luiz Roessler (FEPAM). A Lei Complementar Federal 140/11 dá auto-
nomia e competência aos Municípios para o licenciamento das atividades de impacto local.

 O Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) disciplinou, por meio da  Resolução 
01/95 e posteriores alterações (Resoluções do CONSEMA númer0s 102/05, 110/05, 111/05, 
168/07, 232/10 e 269/12), os empreendimentos/atividades passíveis de licenciamento am-
biental no Estado do RS.  

    Os valores para análise dos respectivos projetos são calculados através do cruzamento 
de duas variáveis, referentes ao porte do  empreendimento (mínimo, pequeno, médio, gran-
de e excepcional) e ao seu potencial poluidor (baixo, médio e alto).

Dependendo do porte da atividade, o licenciamento poderá ser realizado pelo muni-
cípio, desde que atendida a Lei  Complementar Federal no 140/11 e Resolução CONSEMA 
269/12.

Os valores do licenciamento são definidos pela FEPAM, através de seu Conselho de Adminis-
tração e, no caso dos Municípios, são definidos em Lei Municipal.

         O prazo de validade das licenças pode ser concedido por até:

Tabela 6

TIPO DE LICENÇA
PRAZOS OU VIGÊNCIA (ANOS)

FEPAM MUNICIPIOS

Licença Prévia 2 2

Licença Instalação 2 2

Licença Operação 4 1 a 4

A renovação da LO deverá ser requerida em até 120 dias antes do vencimento e renova-
rá automaticamente a licença até a manifestação do Órgão Ambiental Licenciador, conforme 
estabelece a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Art. 18, & 4º) CONAMA no 
237/97.

ANOTAÇÕES

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp140.htm

http://www.fepam.rs.gov.br/consema/Res102-05.pdf
http://www.fepam.rs.gov.br/central/pdfs/Resolucao_CONSEMA_110-2005.pdf
http://www.fepam.rs.gov.br/central/pdfs/Resolucao_CONSEMA_111-2005.pdf
http://www.sema.rs.gov.br/upload/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20Consema%20n%20168_2007.pdf
http://www.fepam.rs.gov.br/central/pdfs/Resolucao_CONSEMA_232-2010.pdf
http://www.sema.rs.gov.br/conteudo.asp?cod_menu=216&cod_conteudo=7861
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp140.htm
http://www.sema.rs.gov.br/conteudo.asp?cod_menu=216&cod_conteudo=7861
http://www.sema.rs.gov.br/conteudo.asp?cod_menu=216&cod_conteudo=7861
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res97/res23797.html
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res97/res23797.html
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5.1 Etapas para o licenciamento de empreendimentos novos e empreendimen-
tos já existentes (ampliação) 

Licença Prévia (LP): é concedida na fase preliminar do planejamento da atividade, apro-
vando sua localização. Neste sentido, sugere-se a escolha de local alto, plano e ensolarado 
para a locação das construções. Essa licença não autoriza o início de qualquer obra ou serviço, 
como supressão de vegetação e terraplanagem no local do empreendimento e considerando 
outras normativas como o Código Sanitário (Lei nº 6.503/72 regulamentada pelo Decreto 
nº 23.430/74, art. 320) etc..

Para as ampliações de empreendimentos já existentes aplicam-se os mesmos requisitos.
Licença de Instalação (LI): autoriza a instalação do empreendimento ou atividade, con-

forme as especificações constantes no projeto, incluindo a supressão de vegetação, a terra-
planagem e abertura de acesso para local do empreendimento, além das medidas de contro-
le ambiental e demais condicionantes. 

A LI autoriza o início da obra ou serviço no local do empreendimento, porém não auto-
riza seu funcionamento.

Licença de Operação (LO): autoriza o funcionamento da atividade ou empreendimento, 
após a verificação do cumprimento das exigências que constam nas licenças anteriores, com 
as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.

A Licença Ambiental deve estar disponível na granja. 

5.2 Cadastro de usuários da água

Compreendem-se por usuários de água aqueles que a utilizam para derivação ou capta-
ção de parcela da água existente em um corpo de água para o consumo final, inclusive con-
cessionária do sistema de abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; extra-
ção de água de aquífero subterrâneo para o consumo final ou insumo de processo produtivo; 
lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados 
ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; aproveitamento dos poten-
ciais hidrelétricos; extração mineral no leito do rio; outros usos e ações e execução de obras 
ou serviços necessários à implantação de qualquer intervenção ou empreendimento, que 
demandem a utilização de recursos hídricos, ou que impliquem em alteração, mesmo que 
temporária, do regime, da quantidade ou da qualidade da água, superficial ou subterrânea, 
ou ainda, que modifiquem o leito e margens dos corpos de água.

O cadastramento de usuários e usos é realizado somente através do preenchimento do 
formulário on line disponível no https://secweb.procergs.com.br/sde/sde_login/SDELogin.
jsp, por meio de protocolo digital.

Todos os usuários de água do Estado do Rio Grande do Sul devem se cadastrar junto ao 
CEUSA, sob pena de se sujeitarem às penalidades previstas na legislação aplicável.

Toda LO apresenta  “Condições e Restrições”, quais sejam:

► Quanto ao empreendimento;

► Quanto à preservação e conservação ambiental;

► Quanto aos efluentes líquidos;

► Quanto às emissões atmosféricas;

► Quanto aos resíduos sólidos;

► Quanto ao uso eventual de agrotóxicos no empreendimento;

► Quanto aos passivos ambientais;

► Quanto à publicidade de licença.

A não-observância 
de algum dos itens 

pode comprometer a 
continuidade do processo 

de licenciamento.

http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.ASP?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=35819&hTexto=&Hid_IDNorma=35819
http://www.mprs.mp.br/ambiente/legislacao/id554.htm
http://www.mprs.mp.br/ambiente/legislacao/id554.htm
https://secweb.procergs.com.br/sde/sde_login/SDELogin.jsp
https://secweb.procergs.com.br/sde/sde_login/SDELogin.jsp
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5.3 Cadastro Ambiental Rural – CAR 

O CAR é o registro público eletrônico das in-
formações ambientais dos imóveis rurais.

Uma das grandes mudanças trazidas pelo 
novo Código Florestal Brasileiro é o Cadastro Am-
biental Rural (CAR). Esta ferramenta será obrigatória 
para produtores regularizarem as propriedades e, a 
partir de 2017, pré-requisito para acesso a financia-
mentos e futuros licenciamentos ambientais. 

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um ins-
trumento fundamental para auxiliar no processo 
de regularização ambiental de propriedades e 
posses rurais. Consiste no levantamento de infor-
mações georreferenciadas do imóvel, com a deli-
mitação das Áreas de Proteção Permanente (APP), 
Reserva Legal (RL), remanescentes de vegetação 
nativa, área rural consolidada, áreas de interesse so-
cial e de utilidade pública, com o objetivo de traçar 
um mapa digital a partir do qual são calculados os 
valores das áreas para diagnóstico ambiental.

Ferramenta importante para auxiliar no pla-
nejamento do imóvel rural e na recuperação de 
áreas degradadas, o CAR fomenta a formação de 
corredores ecológicos e a conservação dos demais 
recursos naturais, contribuindo para a melhoria da 
qualidade ambiental.

No governo federal, a política de apoio à re-
gularização ambiental é executada de acordo com 
a  Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que criou o 
CAR em âmbito nacional, e de sua regulamentação 
por meio do Decreto nº 7.830, de 17 de outubro 
de 2012, que criou o Sistema de Cadastro Ambien-
tal Rural - SICAR, que integrará o CAR de todas as 
Unidades da Federação. www.mma.gov.br 

6. Formulário de avaliação

O formulário abaixo pode ser preenchido para avaliação da adequação da propriedade 
aos padrões de sustentabilidade ambiental. 

Formulário de avaliação da sustentabilidade
 ambiental em propriedades com suínos

1 – Identificação da propriedade

1.1 – Produtor:

1.2 – Localidade:

1.3 – Município:

1.4 – Georreferenciamento: Graus decimais Datum WGS 84 ___________________________ 

1.5 – Telefone     Fixo: ________________________   Celular: ________________________

1.6 – E-mail ________________________________________________ 

1.7 –Tipo de criação: (  ) subsistência (criatório) (  ) independente ( ) integrado                                         

Caso integrado, qual integradora?______________________________

1.8 – Sistema de produção:  (  ) UPL  (  ) CRECHE  (  ) UT   (  )  CC

1.9 – Plantel - cabeças:  (      ) matrizes  (      ) reprodutores  (      ) leitões  (      ) terminação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7830.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7830.htm
www.mma.gov.br
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2  – Origem e uso da água
2.1 - (   ) Poço comum

2.2 - (   ) Poço subterrâneo (artesiano)        Impermeabilizado?    (    ) sim      (    ) não

2.3 - (   ) Açude/sanga/arroio                     Margens preservadas?    (    ) sim      (    ) não

2.4 - (   ) Vertente                                        Protegida?    (    ) sim      (    ) não

2.5 - (   ) Rede pública/Corsan

2.6 - (   ) Outro       Qual: ______________________________________________

2.7 - Faz captação de águas pluviais?    (   ) sim    (   ) não

2.8 – Tem armazenamento em cisternas ou tanques impermeabilizados e cercados?  

(   ) sim    (   ) não

2.9 - Faz controle e registro de consumo através de hidrômetro?    (   ) sim    (   ) não

2.10 – Adota medidas para evitar perdas e desperdícios?    (   ) sim    (   ) não

2.11 - Faz cloração da água?    (   ) sim    (   ) não

2.12 - Faz análise físico-química da água?    (   ) sim    (   ) não

2.13 - Faz análise microbiológica da água?    (   ) sim    (   ) não

2.14 – Possui bebedouros adequados ao sistema de criação?    (   ) sim    (   ) não

2.15 – Analisa a vazão dos bebedouros?    (   ) sim    (   ) não

2.16 – Utiliza processo de limpeza e desinfecção recomendado?    (   ) sim    (   ) não

2.17 – Tem reservatório auxiliar para tratamento com fármacos?    (   ) sim    (   ) não

3 – Biossegurança

3.1 - Realiza controle de pragas e roedores:  (   ) sim    (   ) não
3.2 - Utiliza controle sistemático e programado:   (   ) sim    (   ) não
3.3 - Cerca externa telada: (   ) sim    (   ) não
3.4 - Cinturão verde ao redor das construções: (   ) sim    (   ) não
3.5 - Placa indicativa de “Acesso proibido”:  (   ) sim   (   ) não
3.6 - Acesso único pela sala de banho/vestiário:  (   ) sim  (   ) não
3.7 - Chuveiro/banho e uniforme para ingresso na granja:  (   ) sim  (   ) não
3.8 - Uniforme e calçado próprio para ingresso na granja:  (   ) sim  (   ) não
3.9 – Livro de registro:  (   ) sim  (   ) não
3.10 - Controle da qualidade da água e alimentos que entram na granja; (   ) sim  (   ) não
3.11 – Respeita o tempo de vazio sanitário (após desinfecção): (   ) sim  (   ) não        
         _____ dias                       Produto utilizado: ______________
3.12 - Quarentena (monitoramento sanitário) dos animais de reprodução que entram na gran-
ja; (   ) sim  (   ) não
3.13 - Esterqueira e composteira de carcaças com acesso pelo perímetro externo da granja: 
(   ) sim  (   ) não
3.14 - Possui rampa de embarque/desembarque no perímetro da cerca: 
(   ) sim  (   ) não
3.15 - Silo de ração no perímetro interno, possibilitando descarregamento externo: 
(   ) sim  (   ) não
3.16 - Os suínos têm contato com animais de outras espécies: (   ) sim    (   ) não
          Quais animais: __________________________________________________

4 – Resíduos Sólidos

4.1 – Faz separação de resíduos sólidos na propriedade: 
(plástico, vidro, metal): (   ) sim   (   ) não
4.2 – Faz separação de materiais perfuro-cortantes, lâmpadas, pilhas e baterias: 
(   ) sim    (   ) não
4.3 – A propriedade é atendida por coleta seletiva de resíduos: (   ) sim   (   ) não
4.4 – Faz destinação adequada de resíduos da construção civil: (   ) sim   (   ) não
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5 – Resíduos orgânicos
5.1 – Tem conhecimento da quantidade diária de dejetos gerados:  (   ) sim   (   ) não
5.2 – Tem capacidade de estocagem de acordo com o volume de dejetos produzidos, durante o perí-
odo recomendado para estabilização dos mesmos:  (   ) sim   (   ) não
5.3 - Tem canaletas cobertas e impermeabilizadas:  (   ) sim   (   ) não
5.4 - Tem caixa de inspeção fechada/coberta no sistema: (   ) sim   (   ) não 
5.5 - As esterqueiras, tanques ou lagoas são impermeabilizadas: (   ) sim   (   ) não
5.6 - As esterqueiras, tanques ou lagoas são cercadas: (   ) sim   (   ) não
5.7 – Tem sistema que evite a entrada de água da chuva: (   ) sim   (   ) não
5.8 - As esterqueiras, tanques ou lagoas são cobertas: (   ) sim   (   ) não
5.9 – Faz compostagem de dejetos líquidos: (   ) sim   (   ) não
5.10 – Utiliza densímetro para determinar a composição dos dejetos: (   ) sim   (   ) não
5.11 – Aplica dejetos conforme as recomendações técnicas (estrutura e fertilidade do solo, exigência 
nutricional da planta e legislação ambiental, que define as condições de aplicação): (   ) sim   (   ) não
5.12 – Possui biodigestor: (   ) sim   (   ) não
5.13 – Faz tratamento de dejetos, para destinação final em corpos hídricos: (   ) sim   (   ) não. Se sim, 
responda a questão 5.14 
5.14 - Realiza os monitoramentos necessários para lançamento em corpos hídricos: (Resolução Con-
sema 128/06): (   ) sim   (   ) não
5.15 – Possui decantadores na rede de drenagem de dejetos: (   ) sim   (   ) não
5.16 – Possui sistema de distribuição de dejetos: (   ) sim   (   ) não. Se sim, marcar qual (is) opção 
(ões) abaixo são utilizadas na propriedade?
         (   ) Distribuidor mecanizado
         (   ) Fertirrigação
         (   ) Injeção no solo
         (   ) Outro. Qual? _____________________________________________________________ 
5.17 – Observa todas as condições previstas no Licenciamento Ambiental para aplicação de dejetos:  
(   ) sim   (   ) não
5.18 – Faz compostagem de dejetos líquidos: (   ) sim   (   ) não
5.19 – Faz compostagem de animais mortos e restos de parição: (   ) sim   (   ) não. Se sim, responda 
as questões 5.20 até 5.24
5.20 - Existe vazamento de necrochorume na instalação: (   ) sim   (   ) não
5.21 - Existe cinta de contenção nas soleiras das células: (   ) sim   (   ) não
5.22 - Existe mau cheiro e presença de vetores (moscas e outros): (   ) sim   (   ) não
5.23 - Existe tela de proteção nas aberturas: (   ) sim   (   ) não
5.24 - Existe local protegido das intempéries para armazenagem de matéria seca (serragem/marava-
lha/ etc): (   ) sim   (   ) não
5.25 – Faz incineração de resíduos sólidos: (   ) sim   (   ) não

6 – Licenciamento Ambiental e Registros da granja

6.1 - Licença Ambiental em vigor:  (   ) sim   (   ) não
6.2 – Licença Ambiental disponível na granja:   (   ) sim   (   ) não
6.3 – Tem conhecimento das “Condições e Restrições” que constam na licença:   (   ) sim   (   ) não
6.4 – Propriedade possui cadastro de usuário de água junto ao CEUSA: (   ) sim   (   ) não
6.5 - Propriedade possui Cadastro Ambiental Rural junto ao MMA: (   ) sim   (   ) não

7 – Itens a serem observados

Observações:
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

Recomendações: 
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________

8 – Local e Data

9 – Identificação

_________________________________                               ____________________________                    
Assinatura do produtor ou representante                                          Assinatura do Técnico
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DEFINIÇÕES TÉCNICAS – GLOSSÁRIO 

ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

BACIA HIDROGRÁFICA: é uma área da superfície terrestre delimitada pelos pontos mais al-
tos do relevo, na qual as águas das chuvas escoam para os pontos mais baixos do terreno 
através de um sistema de drenagem formado pelos córregos, rios etc.

BACTÉRIAS TERMOFÍLICAS: Grupo de bactérias que quebra/desorganiza a matéria orgâni-
ca sob condições de calor, entre 30 e 80ºC. A faixa de temperatura ideal para seu desenvolvi-
mento é de 50 a 60ºC. Este tipo de bactéria é capaz de conferir a melhor decomposição, no 
menor tempo possível.

BARREIRAS SANITÁRIAS: São todas as formas, equipamentos, mecanismos, construções e 
controles utilizados para evitar ou reduzir a entrada de doenças numa criação de suínos, ou 
eventualmente, caso ela ocorra, para evitar a saída para outras criações.
		
BIOSSEGURANÇA: Engloba um conjunto de práticas de manejo e normas rígidas que, se-
guidas de forma adequada, reduzem o potencial para introdução de doenças na granja e 
transmissão dentro delas, para conferir proteção aos animais e aos humanos que criam, ma-
nipulam e consomem a sua carne.

CAR: Cadastro Ambiental Rural.

CEUSA: Cadastro de Usuários e Usos da Água do Rio Grande do Sul, vinculado à SEMA. 

COLETA SELETIVA: É o termo utilizado para o recolhimento dos materiais que são possíveis 
de serem reciclados, previamente separados na fonte geradora. Dentre estes materiais reci-
cláveis podemos citar os diversos tipos de papéis, plásticos, metais, vidros e orgânicos.

CONAMA: Conselho Nacional de Meio Ambiente.

CONSEMA: Conselho Estadual de Meio Ambiente.

CONSTRUÇÕES: São todas as edificações (prédios) presentes na granja, que abrigam os ani-
mais ou equipamentos utilizados na criação de suínos.

ANOTAÇÕES
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DEJETO ESTABILIZADO: É quando o dejeto passou pelo processo de fermentação ou mi-
neralização, ou seja, os nutrientes passaram da forma orgânica para a forma mineral. É desta 
forma que o dejeto pode ser aplicado e seus nutrientes assimilados pelas plantas.

DESSEDENTAÇÃO: Ato de saciar a sede. 

FEPAM: Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Roessler

HERMÉTICO: Completamente fechado ou lacrado, que não permita vazamentos ou entrada 
de ar, após seu fechamento.

INSTALAÇÕES: São os complementos nas construções dos prédios. Podem ser instalações 
elétricas, hidráulicas, telefônicas, sanitárias etc.

INSUMO: Cada um dos materiais fundamentais (máquinas, mão-de-obra, matérias-primas 
etc.) ao desenvolvimento e/ou produção de produtos e/ou serviços.

LOGÍSTICA REVERSA: A logística reversa aborda a questão da recuperação de produtos, par-
te de produtos, embalagens, materiais, dentre outros, desde o ponto de consumo até ao local 
de origem ou de deposição em local seguro, com o menor risco ambiental possível. Assim, a 
logística reversa trata de um assunto bastante sensível e muito oportuno, em que o desenvol-
vimento sustentável e as políticas ambientais são temas de relevo na atualidade.

MAPA: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

MMA: Ministério do Meio Ambiente.

MS: Ministério da Saúde.

PEAD: Polietileno de Alta Densidade. Obtido a partir do gás etileno ou como subproduto do 
processamento do petróleo. PEAD tem qualidades relevantes como sua grande durabilidade, 
estanqueidade e resistência à corrosão.

RESÍDUOS CONTAMINADOS: Resíduos provenientes das atividades relacionadas ao trata-
mento ou prevenção da saúde e manejo dos animais.

RESÍDUOS SÓLIDOS: São todos os resíduos gerados na produção de suínos, que não são 
classificados como resíduos líquidos nem como resíduos orgânicos. Devem ser classificados 
e armazenados com base na coleta seletiva.

SEMA: Secretaria Estadual do Meio Ambiente.

SUBSTRATO: Estrato que se localiza embaixo de algo; aquilo que serve de base.

TEMPO DE RETENÇÃO HIDRÁULICA (TRH): É o tempo necessário para que os dejetos lí-
quidos gerados na produção de suínos completem o processo de estabilização e estejam 
prontos para serem utilizados como biofertilizantes.
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